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R
ealizada em Dubai desde 30 de 
novembro, a Conferência das Na-
ções Unidas sobre Mudanças Cli-
máticas de 2023 — mais conhe-

cida pela sigla COP28 —, reúne mais de 
200 países para discutir a crise climática 
e tentar buscar soluções para os graves 
efeitos que ela vem causando no mun-
do. Afinal de contas, o momento é crí-
tico: 2023 foi confirmado como o ano 
mais quente no planeta desde o início 
das medições oficiais, e eventos climá-
ticos extremos estão aumentando tanto 
em frequência quanto em intensidade. 
Que o diga o Brasil, que enfrenta neste 
ano uma seca histórica na Amazônia, 
tornados e enchentes no Sul e ondas de 
calor no Sudeste e Centro-Oeste.

Na conferência, vários discursos de 
autoridades — inclusive do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva e da ministra do 
Meio Ambiente, Marina Silva — ressalta-
ram a gravidade do momento que o pla-
neta atravessa, uma vez que a elevação 
das temperaturas globais vem afetando 
a economia dos países, causando uma 
perda acelerada de biodiversidade e in-
terferindo profundamente na vida das 
pessoas. Também foram feitos anúncios 
relevantes, como a promessa de 110 paí-
ses (Brasil incluído) de triplicar até 2030 
a produção de energia renovável, o com-
promisso dos Estados Unidos (EUA) de 
parar de usar carvão — responsável por 
cerca de 40% das emissões de combus-
tíveis fósseis — nas suas usinas até 2035 
e a criação de um fundo bilionário pa-
ra apoiar as regiões mais afetadas pela 
crise climática.

São iniciativas e medidas importan-
tes. Mas o mundo verde das conferên-
cias e dos debates vem se mostrando 
muito diferente do real, que segue firme 
no uso dos combustíveis fósseis e não 
demonstra muita vontade de parar — 
pelo contrário. Um exemplo desse des-
compasso é a própria COP, que é reali-
zada anualmente desde 1995, mas que 

provocou pouco ou quase nada em ter-
mos de ação efetiva para frear as emis-
sões dos gases do efeito estufa. Outro 
exemplo do descolamento entre pro-
messa e realidade é o Acordo de Paris, 
fechado em 2015 e que pretendia limi-
tar o aumento da temperatura global a 
1,5ºC. Oito anos depois, o mundo cami-
nha a passos largos para um aumento 
entre 2,5ºC e 3ºC, o que representa um 
aumento nos eventos climáticos extre-
mos de proporções ainda inimagináveis.

Os encontros e as cúpulas são impor-
tantes, claro. É na discussão aberta e na 
troca de ideias que surgem as soluções 
inovadoras. Na COP28, os representantes 
de diferentes países podem compartilhar 
conhecimentos, experiências e perspec-
tivas, promovendo um entendimento 
mais profundo das complexidades en-
volvidas na mitigação dos efeitos da cri-
se climática. Mas faltam ações,medidas 
sérias e obrigatórias que não estejam ao 
sabor do vento político de cada país, co-
mo a retirada, um tanto quanto abrupta, 
dos EUA do Acordo de Paris pelo ex-pre-
sidente Donald Trump em 2017. Por en-
quanto, ninguém assumiu, de forma cla-
ra e evidente, compromissos concretos 
e ações imediatas, como um plano com 
metas e um cronograma de curto prazo 
para a eliminação do uso de combus-
tíveis fósseis, com uma punição severa 
para o país que descumprir o acordado.

Mas, como os problemas climáticos 
do Brasil deixaram claro, é urgente que 
a mudança comece para valer. Chegou 
o momento de os líderes mundiais dei-
xarem de lado a retórica vazia e abra-
çarem a responsabilidade coletiva. A 
COP28 não pode ser apenas palco para 
discursos; deveria ser o catalisador pa-
ra a transformação global. O futuro do 
planeta depende da capacidade de agir 
agora, de maneira decisiva e unificada, 
para garantir um ambiente sustentável 
para as gerações futuras. Não há mais 
tempo a se perder.

COP28 é importante, 
mas insuficiente

Dramas previsíveis. Punição zero
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Maceió, capital alagoana, enfrenta 
uma das maiores tragédias de sua his-
tória, devido à mineração descuidada 
em área urbana. Aparentemente, hou-
ve desrespeito aos critérios técnicos. 
Talvez foram ignoradas possíveis ava-
liações sobre os impactos e as conse-
quências da atividade mineradora em 
busca do sal-gema em uma região frá-
gil, com elevada densidade demográfi-
ca. Hoje, com a evolução tecnológica, 
parece improvável que a catástrofe não 
fosse previsível.

As rachaduras no solo surgiram cin-
co anos atrás — indício forte de que al-
go fora do controle estava ocorrendo. 
O empreendimento voltado à extração 
do sal-gema, a 1.200m de profundidade, 
não poderia ser interrompido. Afinal, 
tratava-se de obter a matéria-prima pa-
ra o PVC, e outros produtos essenciais 
às indústrias do país. A ameaça anun-
ciada poderia ser importante, mas o es-
sencial seria atender os clientes. 

Alguns parlamentares do Congresso 
Nacional querem a abertura de uma CPI 
para apurar responsabilidades do epi-
sódio em Alagoas. Em véspera de ano 
eleitoral, não é difícil supor quais inte-
resses estão por trás desse ávido desejo. 
Não esqueçamos que a CPI da Covid-19 
resultou em prêmios aos responsáveis 
diretos e indiretos pela morte de mais 
de 700 mil brasileiros, que deixou quase 
50 mil órfãos. No fim, muitos culpados 

foram guindados ao cargo de legisla-
dores, com todos os privilégios e bene-
fícios financeiros garantidos a deputa-
dos e a senadores. 

No campo da mineração, a maior 
tragédia ambiental ocorreu em Maria-
na (MG), sete anos atrás, com o rompi-
mento de uma barragem, que destruiu 
a cidade, matou 19 pessoas e desalojou 
centenas de famílias. Até hoje, a Justiça 
não puniu os responsáveis. A CPI não 
resultou em nenhuma consequência à 
empresa. Em seguida, em Brumadinho 
(MG), houve outro rompimento de bar-
ragem da mesma mineradora, com 272 
mortes e prejuízos ambientais, sociais 
e econômicos para os moradores. Pu-
nição? Ninguém foi punido. Muitas fa-
mílias esperam, sem grandes esperan-
ças, as indenizações prometidas. Pode-
rosas bancas de advogados conseguem 
postergar decisões favoráveis às vítimas 
nos tribunais. 

Na capital alagoana, por precau-
ção, a mineradora, com apoio do po-
der público local, retirou todas as fa-
mílias das casas que podem ser afeta-
das com a movimentação das camadas 
do solo. Não haverá perda de vida hu-
mana. E quanto às outras perdas? On-
de essas famílias serão realocadas, em 
quais condições? Quem as indenizará 
pelos bens e patrimônio perdidos? In-
dagações que, provavelmente, não se-
rão respondidas.
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A fera

Precisamos nos reconciliar 
com a nossa origem animal. 
Não para retroceder no proces-
so civilizatório, mas para que, 
conscientes da fera potencial 
que dormita dentro de cada um 
de nós, sejamos capazes de do-
miná-la e de mantê-la sob con-
trole. O hominídeo que nos deu 
origem era um animal irracio-
nal, absolutamente desprovi-
do de recursos orgânicos ca-
pazes de garantir sobrevivên-
cia na selva: sem presas e boca 
grande para matar, sem gar-
ras para rasgar, sem chifres ou 
cornos para atacar, sem cascos 
nos pés, sem couraça proteto-
ra, sem pelos para aquecer, ge-
rando filhos lentos e depen-
dentes, deve ter sido, por milê-
nios, a caça predileta dos car-
nívoros e ter assistido, por mi-
lhares de vezes, absolutamen-
te impotente e horrorizado, a 
filhos e membros do grupo se-
rem trucidados e devorados. 
Foi nessas condições de com-
pleto desamparo que ele for-
jou os instintos de sobrevivên-
cia que, de algum modo, lá no 
fundo do inconsciente, todos 
herdamos. Um dia, esse homi-
nídeo se deu conta de que ti-
nha consciência e de que po-
dia pensar e, com isso, passou 
a articular o trabalho do gru-
po, a produzir armas e, vinga-
tivo, tornou-se o mais terrível 
predador que já pisou na face 
da Terra. Depois, muito tempo depois, percebeu que pen-
sar lhe facultava outro destino: em síntese, o que hoje deno-
minamos civilização. Sem considerar a presença dessa fera 
potencial e sem entender que civilização significa superar 
instintos pela vigência plena da razão, continuaremos a ser 
comandados por mentes primitivas incapazes de promover 
o florescimento da razão superior que tipifica o humano.
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Direitos indígenas 

Lamentável que alguns colunistas do Correio tenham 
uma visão torpe e equivocada sobre a questão indígena nes-
te país. Não reconhecem que os povos originários tenham 
sido vítimas das agressões históricas e contumazes dos co-
lonizadores e da sociedade contemporânea. Defendem o 
marco legal, uma tese criada para favorecer invasores, gri-
leiros e latifundiários que pouco, ou nada, contribuem para 
um país com justiça social. Revelam grave ignorância sobre a 
importância dos povos indígenas como guardiões da flores-
tas e dos recursos naturais, somando força para o etnocídio, 
estimulado, com muita ênfase pelos recentes governos ante-
riores, apesar de ser uma violência desde que os colonizado-
res europeus pisaram em terras brasileiras. O marco tempo-
ral quer tornar o vilão agressor, de índole assassina, vítima. 
Uma inversão maldosa que, se prosperar, significa perdas de 

vidas como testemunhamos, no 
início do ano, na Reserva Indíge-
na Yanomami, em Roraima, pe-
las ações criminosas de garim-
peiros, sustentados pelo crime 
organizado. Neste domingo, ao 
ler um artigo, favorável aos inva-
sores, ocupantes ilegais de terra 
indígena, percebo que o autor/a 
é um ser impiedoso, que advo-
ga a favor de atividades e atitu-
des criminosas e inconstitucio-
nais, que resultam no aumento 
da mortalidade entre os povos 
originários e tradicionais. É tris-
te e, ao mesmo tempo, repulsan-
te constatar o quanto a maldade, 
a falta de solidariedade e de res-
peito contaminam os que se sen-
tem parte de uma elite desuma-
na e antiética.

 » Leonora Lima

Núcleo Bandeirante

Justiça

Na Alemanha nazista, havia 
um juiz chamado Roland Freis-
ler. Em julgamentos espalhafato-
sos, condenou à morte vários réus 
que se atrevessem a atentar con-
tra o “espírito do povo”, um tipo 
de noção eclética e vaga, tal qual 
“Estado Democrático de Direito” 
e “dignidade da pessoa humana”. 
O mundo evoluiu um pouco dos 
anos 1930 para hoje: conceitos ju-
rídicos vagos continuam existin-
do e juízes não foram substituí-
dos por robôs. Continuam sen-

do seres humanos com os mesmos defeitos e qualidades que 
qualquer um de nós. Às vezes, ultrapassam o limite do razoá-
vel, como aconteceu esses dias, em Santa Catarina. A ideia de 
uma decisão judicial injusta é uma contradição por si só, pois a 
Justiça existe para ser justa, não para exacerbar o que é injusto 
e errado. Por isso, a imparcialidade é o princípio maior da ati-
vidade judicante e afastada da atividade política, que, em sen-
tido totalmente oposto, tem na parcialidade e defesa de seus 
ideais os cernes desta função. É possível ser imparcial haven-
do convicções políticas firmes? Creio que sim, pois todos nós 
temos nossas convicções. Todavia, e quando essas convicções 
são públicas e notórias, será possível julgar algo que já defen-
demos sob os holofotes de estar na maior e mais pressionada 
corte judicial do país? Ora, o Supremo Tribunal Federal precisa 
de juízes polidos, e não de juízes políticos ou de políticos juí-
zes. Assim, por mais que tenha notório saber jurídico e até re-
putação ilibada, a escolha de Flávio Dino, mais uma vez, con-
traria o senso comum e a crítica que o próprio Lula fez na cam-
panha contra Bolsonaro, de que colocar amigo e companhei-
ro no STF é retrocesso. Mas sabemos que Lula é um mitômano 
contumaz, e não se escreve o que ele diz. Do estranho voto de 
Jaques Wagner à reação desproporcional dos ministros do STF 
à PEC que limitou as decisões monocráticas (desproporcional 
porque nem as limitou tanto assim, ante os dizeres do Regi-
mento Interno do tribunal), agora a conta fecha: a composição 
estava feita e Dino será aprovado com facilidade no Senado.

 » Ricardo Santoro

Lago Sul

Juiz acha que é Deus. A 
sua excelência de Xanxerê 

tem certeza que é. 

P.S. Atenção STF: não processe 
o jornal por este desabafo. 

A culpa é toda minha.
Ludovico Ribondi —  Noroeste

A franzina e brejeira skatista 
maranhense Rayssa Leal é 

nosso orgulho nacional. 
Vicente Limongi Netto — Lago Norte

O governo falar que atuará pelo 
fim dos combustíveis fósseis 

na Opep+ é o mesmo que dizer 
que defenderá a economia 

verde na indústria de carvão.
Marcos Gomes Figueira — Sudoeste

Dizeres curiosos no frontispício 
de uma instituição em Évora, 
Portugal: “Os ossos, que aqui 

estamos, esperamos pelos vossos”.

Isola, mangalô três vezes!
Lauro A. C. Pinheiro - Asa Sul 
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Desabafos
» Pode até não mudar a situação,  

mas altera sua disposição


